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Introducéo: O avanco da tecnologia médica ampliou as possibilidades de prolongamento da vida,
mesmo em casos de doencas incuraveis ou terminais. Contudo, essa capacidade gera dilemas éticos e
juridicos entre a adogdo de cuidados paliativos e a prética da obstinagdo terapéutica, também
conhecida como medidas terapéuticas em situacdes onde a cura é impossivel e o tratamento prolonga a
vida de forma dolorosa e desnecessaria. Enquanto os cuidados paliativos visam promover conforto,
dignidade e qualidade de vida ao paciente terminal, a obstinacdo terapéutica consiste nainsisténcia em
tratamentos desproporcionais, sem real beneficio clinico, prolongando o sofrimento. Objetivo:
Analisar os aspectos juridicos e éticos que permeiam a decisdo médica entre cuidados paliativos e
obstinacdo terapéutica, discutindo os direitos do paciente, a autonomia da vontade e os limites do
dever médico de preservar a vida. Metodologia: O estudo foi realizado a partir de revisdo
bibliogréfica de artigos cientificos, legislagdes brasileiras pertinentes, resolucdes do Conselho Federal
de Medicina (CFM) e documentos de bioética, além de andlise de jurisprudéncias recentes sobre o
tema. A pesguisaincluiu obras publicadas entre 2015 e 2024 nas bases Scielo, PubMed e Periédicos
CAPES e site do Tribunal de Justica. Resultados: A pesquisa revelou que a legislagdo brasileira
assegura ao paciente o direito a recusa de tratamentos desproporcionais e ao consentimento informado.
O CFM, por meio da Resolucdo n° 1.995/2012, legitima alimitac&o ou suspensdo de intervengdes em
pacientes terminais, priorizando os cuidados paliativos. Eticamente, a autonomia do paciente e o
principio da dignidade da pessoa humana orientam a conduta meédica. Porém, ainda ha lacunas na
formacdo profissional quanto a aplicacdo desses conceitos, gerando conflitos com familiares e equipes
de salde. Conclusdo: A escolha entre cuidados paliativos e obstinacdo terapéutica deve respeitar os
direitos fundamentais do paciente, sua vontade expressa e o principio da dignidade da pessoa humana,
evitando préticas que prolonguem o sofrimento sem proposito terapéutico real. A ética e o
ordenamento juridico caminham no sentido de valorizar a qualidade de vida em detrimento da simples
manutencdo biol gica da existéncia, sendo fundamental a capacitacéo dos profissionais de salide para
decisdes fundamentadas e humani zadas.
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